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PARECER Nº  , DE 2019 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 

Projeto de Lei nº 1.822, de 2019, do Senador 

Fabiano Contarato, que altera a Lei nº 11.340, de 

7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha. 

Relator: Senador FLÁVIO ARNS 

I – RELATÓRIO 

Vem à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa o Projeto de Lei (PL) nº 1.822, de 2019, do Senador Fabiano 

Contarato, que altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, Lei Maria da 

Penha, para instituir o segredo de justiça nos processos relacionados à 

violência doméstica e familiar.   

O PL em análise contém dois artigos. O primeiro acrescenta à 

Lei Maria da Penha o art. 17-A. O segundo estabelece que a lei proposta 

entra em vigor na data de sua publicação. 

Na justificação, o autor afirma que a publicidade nos processos 

que envolvem a violência doméstica e familiar contribuem para a 

revitimização da mulher, uma vez que as expõe a constrangimento social, 

situação agravada pelos recursos tecnológicos que praticamente 

impossibilitam o resguardo de sua intimidade e a proteção de sua vida íntima. 

A matéria, depois de analisada na CDH, seguirá para a 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que sobre ela decidirá de 

modo terminativo. 

Não foram apresentadas emendas ao texto. 
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II – ANÁLISE 

É pertinente o exame da matéria pela CDH, considerando o 

disposto no art. 102-E, inciso IV, do Regimento Interno do Senado Federal, 

que atribui à Comissão a competência de opinar sobre assuntos atinentes aos 

direitos da mulher. 

No mérito, a mudança proposta torna sigilosos todos processos 

criminais e cíveis abertos com base na Lei Maria da Penha. 

Hoje, a determinação do segredo de Justiça nesses casos 

depende da avaliação do juiz, salvo as exceções já estabelecidas em lei. 

De maneira geral, são públicos os atos processuais. O inciso LX 

do art. 5º e o inciso IX do art. 93 da Constituição da República, entretanto, 

admitem a restrição da publicidade de alguns atos, quando se trata de 

defender a intimidade da pessoa ou o interesse social, desde que não 

prejudique o interesse público à informação. Há, também, no art. 5º da 

Constituição, outras previsões de sigilo, como o de correspondência (inciso 

XII) e o do exercício profissional (XIV). 

Na legislação infraconstitucional, há outras hipóteses de 

segredo de justiça, em geral, decorrentes das previstas na Constituição, a 

saber: (i) proteção do interesse público, devidamente justificado; (ii) 

resguardo do sigilo profissional; (iii) proteção do sigilo na investigação; (iv) 

segredo da chamada delação premiada; (v) e as elencadas no art. 189 do 

Código de Processo Civil, Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, relativas 

à intimidade, especialmente as descritas no inciso II que versam sobre 

casamento, separação de corpos, divórcio, separação, união estável, filiação, 

alimentos e guarda de crianças e adolescentes e no inciso III que versa sobre 

dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade. 

A proposta do PL nº 1.822, de 2019, encontra amparo no direito 

constitucional à intimidade. Em direção semelhante, o Fórum Nacional de 

Juízas e Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

(FONAVID) emitiu o Enunciado nº 34, pelo qual orienta os magistrados 

atuantes na área a decretar o segredo de justiça na aplicação de medidas 

protetivas de urgência, tomando como base os mencionados incisos II e III 

do art. 189 do Código de Processo Civil. 

Cabe observar que a proposição carece de dois aprimoramentos 

quanto à técnica legislativa, o que faremos por meio de emendas, a fim de 
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que atenda ao disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 

1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 

1.822, de 2019, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº 1 -CDH 

Dê-se à ementa do Projeto de Lei nº 1.822, de 2019, a seguinte 

redação:  

“Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 

Penha), para aplicar o segredo de justiça ao nome da vítima nos 

processos relacionados à violência doméstica e familiar. ” 

 

EMENDA Nº 2 - CDH 

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 1º do Projeto de Lei 

nº 1.822, de 2019:  

“Art. 1º A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a 

vigorar com o acréscimo do seguinte artigo: ” 

 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CDH, 08/08/2019 às 09h - 71ª, Extraordinária
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PRB, PP)

JADER BARBALHO 1. JARBAS VASCONCELOS

MARCELO CASTRO 2. DANIELLA RIBEIRO

VANDERLAN CARDOSO 3. VAGO

MAILZA GOMES 4. VAGOPRESENTE
VAGO 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar PSDB/PSL (PSDB, PSL)

EDUARDO GIRÃO 1. SORAYA THRONICKEPRESENTE PRESENTE
STYVENSON VALENTIM 2. ROMÁRIOPRESENTE PRESENTE
LASIER MARTINS 3. ROSE DE FREITAS

JUÍZA SELMA 4. MARA GABRILLIPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Senado Independente (REDE, PDT, CIDADANIA, PSB)

FLÁVIO ARNS 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
ACIR GURGACZ 2. FABIANO CONTARATOPRESENTE PRESENTE
LEILA BARROS 3. JORGE KAJURUPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)

PAULO PAIM 1. PAULO ROCHAPRESENTE PRESENTE
TELMÁRIO MOTA 2. ZENAIDE MAIA PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

PSD

AROLDE DE OLIVEIRA 1. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE
NELSINHO TRAD 2. LUCAS BARRETOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)

MARCOS ROGÉRIO 1. VAGO

VAGO 2. VAGO

Não Membros Presentes
FERNANDO BEZERRA COELHO

FLÁVIO BOLSONARO

WELLINGTON FAGUNDES

MARCOS DO VAL
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 71ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR FLÁVIO ARNS,
QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CDH, FAVORÁVEL AO
PROJETO, COM AS EMENDAS NºS 1 E 2-CDH.

(PL 1822/2019)

Senador PAULO PAIM

08 de Agosto de 2019

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa


